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PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/2024 
SRP – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 19/2024 

Processo nº 7260/2024 
Regido pela a Lei Federal 14.133/2021 e demais legislações pertinentes, 

bem como pelo Decreto Municipal nº 714/2024 de 02/07/2024. 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS, 
DESTINADOS A ILUMINAÇÃO PÚBLICA, 
MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DOS PRÉDIOS E 
LOGRADOUROS PÚBLICOS E CEMITÉRIO 
MUNICIPAL PARA USO EXCLUSIVO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

 

PREGÃO PRESENCIAL 
SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DA 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

Data: 10/12/2024 Horário: 09h00min. 

JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

Local: Prefeitura Municipal de Cabeceiras/GO, Av. Vicente de Paula 
Sousa, s/nº, Centro – Sala da Comissão Permanente de 
Licitação. 

 

Pregoeiro e 
Equipe de Apoio 

 
Prefeitura Municipal de Cabeceiras, Av. Vicente de Paula 
Sousa, s/nº, Centro - Comissão Especial para Pregões. 
Telefone/Fax: (61) 3636-1467 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/2024 
SRP – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 19/2024 

Processo nº 7260/2024 
 
O MUNICIPIO DE CABECEIRAS, por intermédio de Pregoeiro e sua Equipe de 
Apoio, torna público aos interessados que, ás 09:00 horas do dia 10 de 
Dezembro de 2024, na sala da CPL, na sede da Prefeitura Municipal, situada a 
Av. Vicente de Paula Sousa, s/nº, Centro, Cabeceiras-GO, em sessão pública, 
fará realizar licitação na modalidade PREGÃO na forma PRESENCIAL, tipo 
MENOR PREÇO POR ITEM, com modo de disputa ABERTO, REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURAS AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS, 
DESTINADOS A ILUMINAÇÃO PÚBLICA, MANUTENÇÃO E 
CONSERVAÇÃO DOS PRÉDIOS E LOGRADOUROS PÚBLICOS E 
CEMITÉRIO MUNICIPAL PARA USO EXCLUSIVO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, conforme Termo de Referência no 
anexo I deste edital, esclarecendo que a presente licitação e consequente 
contratação serão regidas pela Lei Federal n.º 14.133/2021 e Decreto 
Municipal nº 714/2024 e pelas disposições fixadas neste Edital e Anexos. A 
execução será parcelada conforme ordens de serviço de acordo com as 
necessidades do Município. 

 
1 – DO OBJETO 

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS ELÉTRICOS, DESTINADOS A ILUMINAÇÃO PÚBLICA, 
MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DOS PRÉDIOS E LOGRADOUROS 
PÚBLICOS E CEMITÉRIO MUNICIPAL PARA USO EXCLUSIVO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 

 
2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:  
2.1 Esta licitação será realizada com as condições estabelecidas neste 
Edital, e será regida pela Lei Federal nº 14.133/2021, e demais legislações 
pertinentes. 
2.2. O Agente de Contratação e equipe que conduzirá esse certame foi 
nomeado pelo Decreto nº    1307/2024 de 02º de Janeiro de 2024. 
2.3. A utilização da forma presencial no presente Pregão se justifica tendo em 
vista permissibilidade contida no  artigo 176 da Lei 14.133/2021, o qual dá um prazo 
maior para os Municípios de até 20.000 habitantes, como é o caso de 
Cabeceiras – Goiás, se adequarem à forma eletrônica: 

Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) 
habitantes terão o prazo de 6 (seis)anos, contado da data 
de publicação desta Lei, para cumprimento: 
(...) 
II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a 
forma eletrônica a que se refere o § 2º do art. 17 desta Lei; 

 
2.3.1. A Lei 14.133/2021 também prevê, no parágrafo segundo do artigo 17 que 
as licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida 
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a utilização da forma presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública 
ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo. 

 
2.4. Os envelopes de proposta e documentação deverão ser entregues no 
Setor de Licitações, localizada na sede deste Município – com endereço na 
Avenida Vicente de Paula Souza, centro, Cabeceiras-GO. O Credenciamento 
será feito na própria sessão de abertura. 

 
2.5. O Edital encontra-se à disposição dos interessados para consulta e 
estudo junto a Comissão de Licitação deste Município, durante o prazo de 
divulgação da Licitação até o recebimento dos envelopes. As planilhas de 
proposta e credenciamento, de caráter não obrigatório, poderão ser enviadas 
por “e-mail” ou disponibilizados para retirada dos licitantes interessados em 
“pendrive” no endereço acima estipulado. 

 
2.6. As empresas interessadas em participar do certame poderão, obter o 
Edital pelo site: www.cabeceiras.go.gov.br, dúvidas poderão ser informadas 
através do e-mail, os dados básicos de cadastramento (Razão Social, 
Endereço, CNPJ, Telefone Comercial, Pessoa de Contato e telefones). Este 
pré agendamento não é de caráter obrigatório, visa apenas criar condições 
para que a Comissão de Licitação possa enviar quaisquer comunicados, 
esclarecimentos e/ou observações pertinentes ao processo licitatório, caso seja 
necessário. 
 
2.7. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos Artigos 42, 
43, 44, 45 e   46 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, 
assegurando o direito de prioridade para a Microempresa e Empresa de 
Pequeno Porte, no critério do desempate, quando verificado ao final da disputa 
de preços, na forma do art. 60, § 2º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
2.8. Será concedida vistas de toda a documentação apresentada, de maneira 
individual, para cada um dos licitantes. 
 
2.9. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA – ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇOS 

ANEXO II – PROPOSTA - MODELO E OBSERVAÇÕES 

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE PROPOSTA ECONÔMICA. 
ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS 
DOEDITAL E RESERVA DE CARGOS 
ANEXO V – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE ANEXO VI – DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 
ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 
SUPERVENIENTE IMPEDITIVO 
ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO ANEXO  
IX – MINUTA DO CONTRATO 
ANEXO X – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ANEXO  

http://www.cabeceiras.go.gov.br,/
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3. LOCAL E DATA 
3.1 A licitação será realizada no dia 14 de Outubro de 2024, ás 09h00min, 
no endereço Avenida Vicente de Paula Souza, centro, Cabeceiras-GO. 
3.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do 
pregoeiro em contrário. 

 
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
  
4.1. Poderão participar desta Licitação as empresas (pessoas jurídicas) 
legalmente constituída se estabelecidas anteriormente à data de abertura do 
presente certame, com objeto social pertinente e compatível com o certame, 
e que atenderem às exigências deste edital e seus Anexos. 
 
4.2. Quando não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores 
competitivos enquadrados como microempreendedor, microempresas ou 
empresas de pequeno porte capazes de cumprir as exigências estabelecidas 
no instrumento convocatório nos itens exclusivo, o pregoeiro convocará as 
demais licitante(s) para participar(em) deste item, conforme art. 49, inciso II da 
Lei Complementar 123/06. 
 
4.3. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e 
apresentação de suas propostas, sendo que o Município de CABECEIRAS-GO, 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
4.4. A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação 
integral dos termos deste Edital, seus Anexos e leis aplicáveis. 
 
4.5. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou 
publicação em órgão da imprensa oficial, por qualquer processo de cópia 
simples, desde que devidamente LEGÍVEL, ressaltado o direito da comissão 
em solicitar o original para comparação. 
 
4.6. Só terão direito de usar a palavra, rubricar as documentações, 
propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar as Atas os licitantes 
credenciados, o pregoeiro e os membros da Equipe de Apoio. 
 
4.7. É vedada a participação de empresas: 
4.7.1. Em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou 
em liquidação; 
 
4.7.2. Que tenha(m) sido declarada(s) inidônea(s) pela Administração Pública 
e, caso participe do processo licitatório, estará(ão) sujeita(s) às penalidades 
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previstas no Art. 155 a 163 da Lei Federal 14.133/21 sem prejuízo da cobrança 
de perdas e danos. 
 
4.7.3. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 
 
4.7.4. Pessoa física ou jurídica que incidirem nas hipóteses previstas no § 1º e 
§ 2º do art.  9º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
4.7.5. Empresa cujo dirigente ou sócio majoritário, participe como acionista, 
sócio majoritário, procurador ou representante legal de outra do mesmo ramo, 
também concorrente nesta licitação. 
 
4.7.6. Não poderá participar direta ou indiretamente da Licitação, servidor do 
Município de CABECEIRAS-GO, bem como as empresas cujos sócios, 
administradores, empregados, controladores sejam servidores do mesmo. 
 
4.7.7. As empresas submetidas a processos de recuperação judicial podem 
participar desta licitação, desde que demonstrem, na fase de habilitação, ter 
viabilidade econômica. 

 
5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES CONTENDO A 
PROPOSTA DE PREÇO (1) E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO (2) 
  
5.1 Os envelopes, respectivamente Proposta de Preços (Envelope 1) e 
Documentos de Habilitação (Envelope 2), deverão ser apresentados, fechados 
e indevassáveis, contendo cada um deles, em sua parte externa, os seguintes 
dizeres: 

 
NOME DA EMPRESA 

ENVELOPE Nº 1 - PROPOSTA DE PREÇOS MUNICÍPIO DE CABECEIRAS-
GO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/2024 
 

NOME DA EMPRESA 
ENVELOPE Nº 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO MUNICÍPIO DE 

CABECEIRAS-GO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/2024 

 
5.2 Os documentos constantes dos envelopes deverão ser apresentados em 
01 (uma) via redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às 
expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que 
prejudiquem sua análise. 
 
5.3 A proposta deverá estar rubricada em suas páginas, datada e assinada na 
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última folha e rubricada nas demais pelo representante legal; 
 
5.4 A proponente somente poderá apresentar uma única 
proposta podendo concorrer por quantos itens for de seu interesse. 
 
5.5 Os documentos de habilitação (Envelope 2) poderão ser apresentados 
em original, por cópia simples, cópias autenticadas por cartório competente ou 
por servidor municipal, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, 
e inclusive expedidos via Internet; 
 

5.6 A aceitação da documentação por cópia simples de documento público ou 

particular ficará condicionada à apresentação do original o pregoeiro e 

equipe, para a devida 

autenticação ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua 
responsabilidade pessoal. 
 
5.7 Os documentos expedidos via Internet e, inclusive, aqueles outros 
apresentados terão, sempre que necessário, suas autenticidades/validades 
comprovadas por parte do pregoeiro; 
 
5.8 O pregoeiro não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 
meios eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo a 
indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os documentos 
preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será considerada 
inabilitada. 
 
5.9 Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas 
expedições/emissões não ultrapassem a 60 (sessenta) dias da data final para 
a entrega dos envelopes. 

 
6. DOS ENVELOPES “PROPOSTA DE PREÇOS”  
6.1 No Envelope “Proposta de Preços” constará a carta-proposta, devendo 
esta informar o prazo para entrega, informações complementares contidas no 
ANEXO II, caso existam, e: 
 
6.1.1 Ser redigida, preferencialmente, em 01 (uma) via datilografada ou 
editorada por computador, em língua portuguesa, com linguagem clara, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas. Podendo ser apresentada no modelo do 
ANEXO II fornecido pela Comissão ou segundo seu modelo próprio. Para 
facilitar e agilizar o andamento dos trabalhos os licitantes poderão baixar no site 
da Prefeitura a planilha padrão de preenchimento, deverá ser fornecida a 
essa comissão em meio magnético (Pendrive) no momento da entrega do 
envelope de proposta, contendo especificação dos SERVIÇOS cotados, 
marca, preço unitário e total segundo as exigências mínimas apresentadas no 
Anexo II deste Edital. O referido procedimento agilizará a análise das propostas 
e reduzirá os erros de elaboração das mesmas. 
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6.1.2 Indicar na proposta os seguintes itens: 
6.1.2.1 razão social da Proponente 
6.1.2.2 endereço completo (rua/avenida, número, bairro, cidade, CEP, 
(UF). 
6.1.2.3 telefone e endereço eletrônico (e-mail). 
6.1.2.4 Banco, número da conta corrente e da Agência no qual serão 
depositados os pagamentos se a Licitante se sagrar vencedora do certame. 
6.1.2.5 Prazo de entrega. 

 
6.1.3 A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, 
contados da data de abertura do envelope “proposta”. Se a proposta não 
informar este prazo será está a validade considerada. 
 
6.1.4 As propostas deverão conter: item; unidade; quantidade; descrição 
do produto; preço unitário e total e marca, vedada a indicação de mais de 
uma fabricante para cada item, bem como sua substituição durante o 
julgamento desta licitação. 
 
6.1.5. Ser apresentada sem emendas ou rasuras, com preços expressos em 
moeda corrente nacional, utilizando apenas duas casas decimais após a 
vírgula (Lei Federal nº 9.069/95), discriminados por item, em algarismo (unitário 
e total). No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas que 
incidam ou venham a incidir, tais como: fretes, impostos, taxas, encargos 
enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento do 
SERVIÇOS ora licitado, inclusive os decorrentes de troca do SERVIÇOS dentro 
do prazo de validade, se for o caso. 
a) As Propostas que atenderem aos requisitos do Edital e seus Anexos 
serão verificados quanto a erros, os quais serão corrigidos pelo pregoeiro da 
forma seguinte: 
a.1.) Discrepância entre valor total grafado em algarismos e por extenso: 
prevalecerá o que mais se aproximar da soma total da proposta, mantendo-se 
os valores unitários; 
a.2.) Erros de transcrição das quantidades previstas: o item será corrigido, 
mantendo-se o preço unitário e corrigindo-se a quantidade e o preço total; 
a.3.) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: 
será retificado, mantendo-se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o 
total; 
a.4.) Erro de adição: será retificado, considerando-se as parcelas corretas e 
retificando-se  a  soma. 
b) O valor total da proposta será ajustado pelo pregoeiro em 
conformidade com os procedimentos acima para correção de erros. O valor 
resultante constituirá o total da proposta. 
c) O valor final total ofertado na fase de lances poderá ser ajustado no valor 
do lance ou a menor quando da apresentação de nova proposta, devendo esta 
ser apresentada com cálculos exatos observando a quantidade de casas 
decimais  estabelecidas no item 7.1.5. 
c.1) A proposta deverá conter preço para os itens cotados a qual a 
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empresa esteja apresentado preço. 
 
6.1.6. A centésima parte do Real, denominada “centavos”, será escrita sob a 
forma decimal, precedida da vírgula que segue a unidade, nos termos da Lei 
9.069, art. 1º, § 2º, de 29 de junho de1995. 

 
6.2 Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na 
proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos 
preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro 
título, devendo o SERVIÇOS ser fornecido sem ônus adicionais. 

 
6.3 Deverá constar na proposta ou em anexo à ela declaração de que sua 
proposta comercial compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas, conforme disposto no parágrafo § 1º art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 
de abril de 2021, conforme modelo constante no ANEXO III – DECLARAÇÃO 
DE PROPOSTA ECONÔMICA. 

 
6.4 A não apresentação das DECLARAÇÕES/INFORMAÇÕES 
mencionadas acima ensejará na desclassificação do licitante. 
 
6.5. O licitante poderá concorrer e a adjudicação do objeto ocorrerá como 
consequência da melhor proposta ofertada, pelo MENOR PREÇO POR ITEM, 
sendo que a adjudicação do SERVIÇOS dependerá ainda que o ofertante da 
melhor proposta atenda as condições previstas no ANEXO I –TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

 
6.6. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da 
proposta, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 
considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os 
serviços serem prestados sem ônus adicionais. 

 
6.7. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta 
apresentada, seja com relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer 
condição que importe a modificação dos termos originais. Serão corrigidas 
automaticamente pelo pregoeiro quaisquer erros de soma e/ou multiplicação. 
Havendo divergência entre os valores, prevalecerá o menor preço     POR ITEM. 

 
6.8. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da 
proposta. Não serão admitidas, posteriormente, alegações ou enganos, erros ou 
distrações na apresentação das propostas, como justificativas de quaisquer 
acréscimos ou solicitações de reembolsos ou indenizações de qualquer 
natureza. 

 
6.9. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências 
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deste Edital, sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes 
de dificultar o julgamento, ou ainda os manifestamente inexequíveis, 
comparados aos preços de mercado. 

 
6.10. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do 
licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 
6.11. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

 
7. DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”  
7.1 A licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO, 
os documentos relacionados a seguir. Os documentos exigidos deverão ser 
apresentados em original ou publicação em órgão da imprensa oficial, por 
qualquer processo de cópia simples, desde que devidamente LEGÍVEL, 
ressaltado o direito da comissão em solicitar o original para comparação. 

 
7.1.1 O instrumento convocatório/edital em epígrafe é a lei interna desta 
licitação, portanto faz lei entre as partes e para tanto os documentos abaixo 
requeridos são indispensáveis sob pena de inabilitação. 
 
7.1.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 
licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro 
verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 
7.1.3  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 
mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis ); 
 
7.1.4 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 
 
7.1.5 Lista de Inidôneos e Inabilitados, mantidos pelo Tribunal de Contas da 
União-TCU.(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS e 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INABILITADO ); 
7.1.6 Cadastro de Empresas impedidas de licitar junto ao Tribunal de Contas 
do Estado de Goiás (www.tcm.go.gov.br ) 

 
 

7.2 REGULARIDADE JURÍDICA 
a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INABILITADO
http://www.tcm.go.gov.br/
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verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor; 
c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 
e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz 

 
7.3 REGULARIDADES FISCAL SOCIAL E TRABALHISTA 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do 
Ministério da Fazenda. 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão 
conjunta emitida relativa à Dívida Ativa da União, expedida pela 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Certidão expedida pela Delegacia da 
Receita Federal, ambas da unidade da federação onde a empresa licitante tem 
a sua sede. 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através de 
Certidão expedida pela Secretaria da Fazenda ou equivalente da unidade da 
federação onde a licitante tem sua sede. 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através de 
Certidão expedida pela Secretaria de Finanças do Município ou equivalente 
onde a licitante tem sua  sede. 

e) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 

situação Regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

f) Prova de regularidade relativa à justiça do Trabalho, através da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em atendimento ao exposto na Lei 
Federal 12.440/11. 
g) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal, de que a empresa não possui menores de dezoito anos 
em condições de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a e de qualquer 
trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 
de quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 1 
de abril de 2021, conforme modelo constante no ANEXO VI – MODELO DE 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
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ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 

7.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 
 
a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede 
do licitante emitida dentro de um prazo máximo de 60 (sessenta) dias 
anteriores à sessão pública de processamento do pregão. Para esta certidão 
só será aceita outra validade se estiver expresso no próprio documento. 
 
b) Demonstrar possuir capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo 

equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 

 
7.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
a) Qualificação Técnica Operacional será comprovada mediante a 
apresentação de no mínimo 01 (um) atestado, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, que comprove aptidão para o cumprimento de 
serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 
superior, sendo relevantes, nas seguintes atividades: 

 Fornecimento de material elétrico. 
 
7.6 OUTROS DOCUMENTOS 
a) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo 
conforme modelo do ANEXO VII. 

b) Declaração da ausência de vínculo de natureza técnica, 

comercial, Econômica, financeira, trabalhista ou civil, conforme modelo do 

ANEXO VIII.  
7.6.1 Ainda que possuam restrições fiscais ou fazendárias, as Micros e 
Pequenas Empresas deverão apresentar a totalidade dos requisitos dispostos 
no item 7.3, letras “a”, “b”, “c”, “d”, “e” e “f”, exigidos para fins de 
comprovação da regularidade fiscal. 

 
7.7 Os documentos emitidos por via INTERNET poderão ter seus dados 
conferidos pela Equipe de Apoio perante o site correspondente. 
 
7.8 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento 
em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
 
7.9 Se a documentação de habilitação não estiver de acordo com as 
exigências do edital ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus 
Anexos, o pregoeiro considerará a Proponente inabilitada. 
 
7.10 Os Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a 
inabilitação do Proponente. As certidões que não possuírem prazo de validade, 
somente serão aceitas com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, 
não se aplicando aos documentos em que a validade já esteja determinada 
neste Edital. 
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7.10.1 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para 
habilitação deverão estarem nome do licitante e, preferencialmente, com 
número do CNPJ e endereço  respectivo, observando-se que: 
a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
da matriz; 
b) Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial; 
c) Se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser 
apresentados tantos documentos da matriz quanto os da filial; 
d) Deverão estar em nome da matriz, ao invés de em nome da filial, os 
documentos que, desapropria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 
e) Os documentos poderão ser apresentados no original, ou por qualquer 
processo de cópia reprográfica autenticada por tabelião por força de Lei ou a 
publicação em órgão da imprensa oficial na forma da lei. 
f) As cópias simples deverão estar obrigatoriamente, acompanhadas dos 
documentos originais para conferência, na sessão, pela Equipe de Apoio ou 
possuir declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade 
pessoal. 
g) Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de 
documentos” em substituição aos documentos requeridos no Pregão. 

 
8. DAS PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
  
8.1 É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de 
providências ou de impugnação ao ato convocatório do Pregão e seus anexos, 
observado, para tanto, o prazo de até 03(três) dias úteis anteriores à data fixada 
para recebimento das propostas, na forma do  art. 164 da Lei nº 14.133, de 1 de 
abril de 2021. 

 
8.2 A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será 
proferida pela autoridade subscritora do ato convocatório do Pregão no prazo e 
observada a forma a que alude o parágrafo único do art. 164 da Lei nº 14.133, 
de 1 de abril de 2021. 

 
8.3 O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, 
desde que implique em modificações do ato convocatório do Pregão, além das 
alterações decorrentes, divulgação pela mesma forma que se deu o texto 
original e designação de nova data para a realização do certame. 

 
 

9. DO CREDENCIAMENTO  
9.1 Aberta a sessão, iniciar-se-á o CREDENCIAMENTO dos participantes 
do Pregão. O representante da proponente entregará à Agente de Contratação 
documento que o credencie para participar do aludido procedimento, 
respondendo por sua autenticidade e legitimidade, devendo, ainda, identificar-
se e exibir a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente, com 
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fotografia. 
 
9.2 O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de 
procuração ou instrumento particular, com poderes específicos para, além de 
representar a proponente em todas as etapas/fases do PREGÃO, formular 
verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de 
formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de 
preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao 
final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de 
interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, 
prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo pregoeiro, enfim, praticar 
todos os demais atos pertinentes ao certame. 
 
9.3 Na hipótese de apresentação de Procuração por instrumento particular, 
a mesma deverá vi acompanhada do Ato Constitutivo da proponente ou de 
outro documento, onde esteja expressa a capacidade/competência do 
outorgante para constituir mandatário. 
 
9.4 É admitida a participação de licitantes, sem a presença de representante 
credenciado, ainda que o encaminhamento dos envelopes e demais 
documentos exigidos neste Edital se faça por correio, obedecidos os prazos e 
condições estabelecidos neste edital. 
 
9.5 Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, 
proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa, ao invés de instrumento 
público de procuração ou instrumento particular, deverá apresentar fotocópia 
do respectivo Estatuto/Contrato Social ou documento equivalente, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura. 
 
9.6 É admitido somente um representante por proponente. 
 
9.7 A ausência da documentação referida neste item ou a apresentação em 
desconformidade com as exigências previstas impossibilitará a participação da 
proponente neste Pregão, exclusivamente no tocante à formulação de lances e 
demais atos, inclusive recurso. 
 
9.8 Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que 
comparecerem, o pregoeiro declarará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o 
procedimento seguinte consistente no recebimento/conferência da declaração 
exigida neste Edital, sendo facultado o saneamento da documentação de 
natureza declaratória na própria sessão pública. 

 
10. DO RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO 
AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DA DECLARAÇÃO DE 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, SE FOR O CASO E 
DOS ENVELOPES CONTENDOA PROPOSTA DE PREÇOS E 
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DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 

10.1 A etapa/fase para recebimento da declaração de que a proponente 
cumpre os requisitos de Habilitação, da Declaração de Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte, e dos Envelopes de Proposta de Preços e da 
Documentação de Habilitação, será levada a efeito tão logo se encerre a fase 
de CREDENCIAMENTO. 
 
10.2 A DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO não deve integrar os envelopes de Proposta de Preços e de 
Documentos de Habilitação, constituindo-se em DOCUMENTO a ser fornecido 
separadamente, ficando facultada a utilização do modelo constante no ANEXO 
IV – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO. 
 
10.3 A apresentação da DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, se for o caso, será recebido 
exclusivamente nesta oportunidade, ficando facultada a utilização do modelo 
constante no ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA 
OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 
 
10.4 Iniciada esta etapa/fase, o pregoeiro receberá e examinará a Declaração 
de Pleno Atendimento aos requisitos de habilitação (anexo IV). 
 
10.5 A ausência da referida declaração ou a apresentação em 
desconformidade com a exigência prevista, inviabilizará a participação da 
proponente como beneficiária do tratamento diferenciado previsto na Lei 
Complementar 123/2006 neste Pregão. 

 
11. PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO  
11.1 Após o encerramento do credenciamento e identificação dos 
representantes das empresas licitantes, o pregoeiro declarará aberta a sessão 
do Pregão, oportunidade em que não mais se aceitará novos licitantes, dando-
se início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta Comercial e os 
Documentos de Habilitação, exclusivamente dos participantes devidamente 
credenciados. 

 
11.2 CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 
11.2.1 Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas 
verificando o atendimento de todas as especificações e condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente 
desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo. 
 
11.2.2 Quaisquer erros de soma e/ou multiplicação apurados na Proposta 
Comercial serão corrigidos pelo pregoeiro. 
 
11.2.3 O pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, desconsiderar 
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evidentes falhas formais sanáveis e que não afetem ao seu conteúdo. 
 

11.2.4 O pregoeiro classificará para a próxima etapa a proposta de MENOR 
PREÇO POR Item todas aquelas que tenham valores sucessivos e superiores 
em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para que seus autores 
possam ofertar lances verbais. 
 
11.2.5 Se não houver no mínimo 03 (três) propostas comerciais nas condições 
definidas no item anterior, o pregoeiro classificará as melhores propostas 
subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que seus autores participem 
dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas 
apresentadas. 

 
11.2.6 No caso de empate onde duas ou mais licitantes tenham obtido 
pontuações iguais, a vencedora será conhecida através de sorteio a ser 
procedido em ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas. 
 
11.3 DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE 
PEQUENOPORTE (EPP)  
11.3.1 Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06, as ME e 
EPP, deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que 
está apresente alguma restrição com relação à regularidade fiscal; 

 
11.3.1.1 Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal, será 
assegurado as ME e Empo prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua 
regularização, prorrogável por igual período mediante justificativa tempestiva e 
aceita pelo pregoeiro, nos termos do § 1º, art. 43, da Lei Complementar 
123/2006 alteração trazida pela Lei 147/2014, cujo termo inicial corresponderá 
ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 

 
11.3.1.2 A não regularização da documentação no prazo previsto acima 
implicará na decadência do direito à contratação, conforme expresso no inciso 
IV do art. 155 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 156º da mesma Lei, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
contratação, ou revogar a licitação. 

 
11.3.2 Nos termos dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 nas 
licitações será assegurado, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as MEI, ME e EPP, entendendo-se por empate aquelas 
situações em que as propostas apresentadas por estas sejam iguais ou até 5% 
(cinco por cento) inferiores ao melhor preço e desde que o melhor preço não 
seja de uma MEI, ME ou EPP. 
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11.3.3 Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
11.3.3.1 A ME ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta 
de preço superior àquela considerada vencedora da licitação, situação em que 
será adjudicado em seu        favor o SERVIÇOS licitado. 

 
11.3.3.2 Não ocorrendo à contratação de ME ou EPP, na forma do item 
11.3.3.1, serão convocadas a remanescentes que porventura se enquadrem 
na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
 
11.3.3.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelos ME e 
EPP que o encontrem intervalo estabelecido no subitem 11.3.2 será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor proposta. 
 
11.3.3.4 Na hipótese da não contratação nos termos previstos subitem 
11.3.2, o SERVIÇOS licitado será adjudicado em favor da proposta 
originalmente vencedora da licitação, após verificação da documentação de 
habilitação. 
 
11.3.3.5 O disposto no subitem 11.3.2 somente se aplicará quando a 
melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por ME ou EPP. 
 
11.3.3.6 A ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresentar 
nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos 
lances, sob pena de preclusão. 

 
11.4 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E LANCES  
11.4.1 No horário e local indicados neste edital, será aberta a sessão de 
processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos 
interessados em participar do certame. 

 
11.4.2 Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão o 
pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de 
acordo com o modelo estabelecido no ANEXOIV – DECLARAÇÃO DE PLENO 
ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO ao Edital e, em 
envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação. 
 
a)   Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o 
credenciamento e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos 
participantes no certame. 

 
11.4.3 Para o julgamento das propostas escritas, será considerado O MENOR 
PREÇO POR ITEM. 

 
11.4.4 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a 
proponente desistente às penalidades constantes deste edital. 
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11.4.5 As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, 
ITEM POR ITEM, com observância dos seguintes critérios e procedimentos: 

 
11.4.5.1 Seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM; 

 
11.4.5.2 O pregoeiro procederá à classificação da proposta de MENOR 
PREÇO POR ITEM, e aquelas que tenham valores sucessivos e superiores em 
até 10 % (dez por cento), relativamente à de menor preço POR ITEM, para 
participarem dos lances verbais; 
11.4.5.3 Caso não haja pelo menos três propostas na condição definida no 
item 11.4.5.3, serão classificadas as propostas subsequentes que 
apresentarem os menores preços, até o máximo de três, já incluída a de menor 
preço, qualquer que tenham sido os valores oferecidos. 

 
11.4.5.4 Na ocorrência de empate dentre as classificadas para participarem 
dos lances verbais, a ordem para esses lances será definida através de sorteio. 
Aos Licitantes proclamados classificados será dada oportunidade para nova 
disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e 
decrescentes, em relação à de menor preço, iniciando-se pelo autor da 
proposta classificada de maior valor. 

 
11.4.6  O pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas 
selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da 
proposta classificada de maior valor e os demais em ordem decrescente de 
valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

 
11.4.7  A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na 
ordenação de lances, em relação aos demais empatados, e assim 
sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 

 
11.4.8  Os lances deverão ser formulados em PERCENTUAIS, DISTINTOS, 
DECRESCENTES e INFERIORES à proposta de MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

11.4.9 A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os 

participantes dessa Etapa declinarem da formulação de lances para aquele 

item. 

 
11.4.10 O pregoeiro classificará para a próxima etapa a proposta de 
MENOR PREÇO POR Item todas aquelas que tenham valores sucessivos e 
superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para que 
seus autores possam ofertar lances verbais.  
 
11.4.11 Após a negociação, se houver, o pregoeiro examinará a 
aceitabilidade da oferta, decidindo motivadamente a respeito. 

 
11.4.12 ENCERRADA A ETAPA DE LANCES, considerada aceitáveis as 
ofertas de MENOR PREÇO POR ITEM, serão abertos os envelopes contendo 
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os documentos de habilitação dos licitantes autores das ofertas de menor valor. 
 

11.4.13 Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos 
neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do (s) item (s) do 
certame. 

 
11.4.14 Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as 
exigências para a habilitação, o pregoeiro examinará a oferta subsequente, o 
qual resultara em menor preço, o mesmo negociará com o seu autor, decidirá 
sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de 
habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo 
autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado 
vencedor. 

 
11.4.15 Caso não se realizem lances verbais, será verificada a 
conformidade entre a proposta escrita a de MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
11.4.16 Caso a proposta apresente erros de soma e/ou multiplicação, o 
pregoeiro fará a correção dos cálculos e a proposta será aceita mediante 
expresso consentimento do proponente. Caso contrário, a proposta será 
desclassificada. 

 
11.4.17 O pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao SERVIÇOS e 
valor apresentado pela primeira classificada, conforme definido neste edital, 
decidindo motivadamente a respeito. Verificando-se, no curso da análise, o 
descumprimento de requisitos estabelecidos neste edital, a proposta será 
desclassificada. 

 
11.4.18 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que 
apresentar preço final superior ao preço estimado fixado (Acórdão nº 
1455/2018 - TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 
 
11.4.19 No caso de bens e serviços em geral, é indício de 
inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) 
do valor orçado pela Administração, que deverá realizar diligência para 
averiguar a exequibilidade da proposta. 

 
11.4.20 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no 
SERVIÇOS deste   edital. 

 
11.4.21 Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão 
registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente 
ser assinada pelo pregoeiro, equipe de apoio e licitantes presentes. 

 
15. DOS RECURSOS 
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15.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 
habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, 
observará o disposto no art. 165, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
15.2 - O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação 
ou de lavratura da ata. 
 
15.3 - Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou 
o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 
15.3.1 - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob 
pena de preclusão; 
15.3.2 - o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
15.3.4 - na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º, do art. 
17, da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais 
será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 
 
15.4 - Os recursos deverão ser encaminhados por email previsto no preambulo 
ou protocolados na sede da prefeitura . 
 
15.5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) 
dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
 
15.6 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
 
15.7 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 
licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou 
da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
15.8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato 
ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente.  
 
15. 9 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
 
15.10 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer importará a decadência desse direito. 
 
15.11 - Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos 
interessados, no seguinte endereço: Setor de Licitações, localizada na sede 
deste Município – Avenida Vicente de Paulo Sousa, s/nº, Centro, site 
www.cabeceiras.go.gov.br , e/ou do e-mail: cplcabeceiras@gmail.com . 

http://www.cabeceiras.go.gov.br/
mailto:cplcabeceiras@gmail.com
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15.12 - A interposição de recursos suspende o prazo de validade da proposta 
até a decisão. 
 
15.13 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 
acompanhar a sessão reaberta. 
 
15.14 - A convocação se dará por e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 
 
16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
16.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por 
ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
 
16.2 - Após a fase recursal, ou os licitantes participantes abrir mão do Recurso 
constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 
 

 
17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
17.1 - Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado 
terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se 
nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133/21. 
 
17.2 – O prazo de convocação será conforme o §1º, do 90, da Lei 14.133/21, 
podendo ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
 
17.3 - A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital 
e disponibilizada no sistema de registro de preços. 
 
17.4 - Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem 
necessárias para o registro de todos os itens constantes no objeto do Termo de 
Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), 
as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições e 
especificações necessárias. 
 
17.5 – O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado 
no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
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17.6 – A existência de preços registrados implicará compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração 
a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
17.7 – Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no 
prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar 
os licitantes remanescentes do cadastro reserva, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 
18. UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU 
ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 
18.1 Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização 
prévia do órgão gerenciador, o órgão ou entidade que não tenha participado do 
procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja 
justificada no processo a vantagem de utilização da ata, a possibilidade de 
adesão tenha sido prevista no edital e haja a concordância do fornecedor ou 
prestador beneficiário da ata. 
 
18.2 As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o caput 
deste artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na 
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes. 
 
18.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que 
se refere o caput deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem. 
 
18.4 Caberá ao fornecedor ou prestador beneficiário da ata de registro de 
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou 
não do fornecimento ou prestação decorrente de adesão, o que fará no 
compromisso de não prejudicar as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e com os órgãos participantes. 
 
18.5 O órgão ou entidade poderá solicitar adesão aos itens de que não tenha 
figurado inicialmente como participante, atendidos os requisitos estabelecidos 
no § 2º do art. 86 da Lei Federal n. 14.133/21. 
 
18.6 Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha 
consumido ou contratado o quantitativo autorizado anteriormente. 
 
18.7 A adesão à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora 
da União, Estados e Distrito Federal por órgãos e entidades da Administração 
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municipal deverá ser comprovada a compatibilidade dos preços registrados 
com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei Federal n. 
14.133/21. 
 
19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
19.1 - Não haverá exigência de garantia de execução para a presente 
contratação. 
 
20. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
 
20.1 - Na ocorrência de fatos imprevisíveis, ou se previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, comprometendo o equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato, ou ainda na hipótese de caso fortuito, de força maior, ou fato 
do príncipe, as partes de comum acordo, restabelecerão o equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do disposto na alínea “d”, do 
Inciso II, do artigo 124, da Lei nº 14.133/21. 
 
21. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
21.1 - O fornecimento, do objeto licitado será efetuado pelo licitante vencedor 
obedecendo aos procedimentos indicados no Termo de Referência. 
 
21.2 - Não serão aceitos fornecimentos feitos em desacordo com o contido nas 
autorizações. 
 
22. DO PAGAMENTO 
 
22.1 – O pagamento deverá acontecer no prazo de até 30 (Trinta) dias após 
apresentação de nota fiscal devidamente atestada e liberada pelo Controle 
Interno, deste município. A fatura deverá conter no mínimo os seguintes dados: 
   
a) Data de emissão 
b) Estar endereçada ao: 
FUNDO OU SECRETARIA REQUISITANTE DE ACORDO COM OREDEM DE 
FORNECIMENTO. 
 Avenida Vicente de Paula Sousa, s/nº, Centro – Cabeceiras/GO, CEP: 73.870-
000. 
c) Quantidade fornecida; 
d) Especificação do serviço fornecido; 
Preço unitário e total da fatura;  
 
22.2 – O gestor do contrato somente atestará o recebimento do objeto e 
liberará a Nota Fiscal/Fatura para pagamento quando cumprida pela 
Contratada, todas as condições Pactuadas. 
 
22.3 – Cada pagamento somente será efetuado após a comprovação pelo 
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contratado de que se encontra em dia com suas obrigações para com o 
sistema social, mediante apresentação das Certidões Negativa de Débitos com 
o INSS, com o FGTS e CNDT trabalhista. 
 
22.4 - Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que não tenha concorrido de 
alguma forma a CONTRATADA, haverá incidência de atualização monetária 
sobre o valor devido, pela variação acumulada do Índice Geral de Preços - 
Disponibilidade Interna (IGP-DI), coluna 2, publicado pela Fundação Getúlio 
Vargas, ocorrida entre a data final prevista para pagamento e a data de sua 
efetiva realização. 
 
23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
23.1. Comete infração administrativa, nos termos da legislação municipal 
vigente, o licitante que, com dolo ou culpa: 
I - advertência;  
II - multa; 
a) compensatória; 
b) de mora. 
III- impedimento de licitar e contratar; 
IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
23.2 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a 
converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a 
aplicação cumulada de outras sanções previstas neste decreto. 
 
23.3 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 23.1 poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II, do item 23.1. 
 
23.4 A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e 
correção de conduta nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave: 
I - descumprimento de pequena relevância; 
II - inexecução parcial de obrigação contratual. 
 
23.5 - A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por 
qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021, calculada na forma prevista no instrumento convocatório ou 
no contrato, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 
superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os 
seguintes parâmetros: 
I - de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor a ser 
contratado, para aquele que: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
II – de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do 
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adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual; 
III – de 2% (dois por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do 
objeto não executada, em caso de inexecução parcial do contrato; 
IV – de 10% (dez por cento) sobre o valor a ser contratado no caso de recusa 
do adjudicatário em assinar o contrato ou Ata de Registro de Preços; 
V – de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 
a) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao 
uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das 
especificações contratadas; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 
VI – de 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 
a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 
c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 
d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 
 
23.6-  O processo administrativo punitivo deverá ser instaurado de acordo com 
a legislação municipal. 
 
24. DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO 
 
24.1 - Os licitantes vencedores ficarão obrigados a: 
 
24.1.1 - Fornecer os objetos nas condições e especificações do Termo de 
Referência, no preço e no prazo estipulados no Edital; 
24.1.2 - Entregar os objetos especificados e em conformidade com o estipulado 
no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. 
24.1.3 - Recebidos os objetos especificados no Termo de Referência, estes 
serão conferidos pelo setor competente, que atestará a regularidade dos 
mesmos. Se constatada qualquer irregularidade, a empresa deverá substituí-
lo(s), em conformidade com o disposto na minuta contratual; 
24.1.4 - A Contratada deverá substituir os objetos descritos no Termo de 
Referência imediatamente após a notificação feita pela Contratante que 
apresentarem irregularidade na sua execução, comprovada através de testes 
descritos no Anexo I - Termo de Referência. Estando em mora os licitantes 
vencedores, o prazo para substituição dos objetos não interromperá a multa 
por atraso prevista na minuta contratual. 
24.1.5 - Manterem durante o fornecimento do contrato todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
24.1.6 - Não transferirem a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da presente 
licitação, sem prévia anuência da Administração. 
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24.1.7 - Demais responsabilidades definidas na minuta contratual em anexo, 
bem como as especificações do Termo de Referência. 
24.1.8 - Atender as condições de recebimento e aceitação dos objetos licitados. 
23.1.9 - Correrão por conta da Contratada todas as despesas, enfim todos os 
custos diretos e indiretos, tais como: impostos, deslocamentos, transporte, 
despesas trabalhistas, previdenciárias, seguros, enfim todos os custos 
necessários à fiel execução do objeto desse termo. 
24.1.10 - A contratada está obrigada a prestar todos os esclarecimentos que 
forem solicitados pela fiscalização da Contratante, cujas exigências, desde que 
compatíveis com as desse termo, deverá obrigatoriamente atender. 
24.1.11 - A Contratada deverá manter, durante todo o Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas nesse termo, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação respectiva. 
24.1.12 - A Contratada está obrigada a responsabilizar-se por danos causados 
diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, ou dolo na 
execução do objeto em questão, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade e fiscalização ou o acompanhamento da Contratante. 
24.1.13 - A Contratada está obrigada a assumir a responsabilidade por todas 
as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 
acidentes de trabalho, quando: em decorrência da espécie, forem vítimas seus 
empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que 
ocorridas em dependências da Contratante. 
24.1.14 - A Contratada está obrigada a cumprir e fazer cumprir, seus 
prepostos, mandatários ou conveniados; leis, regulamentos e posturas, bem 
como, quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, 
pertinentes à matéria objeto da contratação em questão, cabendo-lhe única e 
exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão de 
seus prepostos ou convenientes. 
24.1.15 - Além das responsabilidades resultantes da Lei nº 14.133/21, constitui 
ainda obrigações e responsabilidades da CONTRATADA: 
 
a) Executar fielmente o contrato, de acordo com as Cláusulas avençadas; 
b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto contratado, em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução; 
c) O licitante vencedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários em até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor total da adjudicação; 
d) Após a homologação, comparecer para assinatura do Contrato, no prazo 
de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação formal, 
conforme o caso; 
e) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização 
da contratante; 
f) Manter durante toda a execução do termo respectivo, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na contratação. 
g) A contratada deverá obrigatoriamente entregar o material de acordo com 
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as especificações determinadas em quantidade e especificações que trata este 
termo. 
h) A Contratada deverá substituir os objetos descritos no Termo de 
Referência imediatamente após a notificação feita pela Contratante que 
apresentarem adulteração na sua composição, comprovada através de testes 
descritos no Anexo I - Termo de Referência. 
i) A inobservância destas normas acarretará na aplicação das penalidades 
previstas no Edital e contrato. 
 
25. DAS OBRIGAÇÕES E DIREITOS DA CONTRATANTE 
 
25.1 – A contratante obriga-se a: 
 
a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato; 
 
a.1) A Contratante designará fiscal para acompanhar a fiel execução do 
respectivo termo contratual, ficando todo e qualquer pagamento submetido à 
certificação da perfeita e adequada execução do objeto que trata este Projeto 
Básico. 
 
b) rejeitar, no todo ou em parte, os serviços entregues e/ou fornecidos em 
desacordo com o Contrato; 
c) proceder ao pagamento do contrato, na forma e nos prazos pactuados; 
d) comunicar, em tempo hábil, à CONTRATADA, a quantidade de materiais a 
serem fornecidos; 
e) emitir as requisições respectivas, assinadas pela autoridade competente. 
 
26. DO CONTRATO 
 
26.1 - Será firmado uma ARP ou contrato com os licitantes vencedores, que 
terá suas cláusulas e condições reguladas pela Lei nº 14.133/21. 
 
26.2 - Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados 
pelos licitantes vencedores e que tenham servido de base para o julgamento da 
licitação, bem como as condições estabelecidas neste certame, 
independentemente de transcrição.  
 
26.3 - O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar 
instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 
26.3.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 
equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 
Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 
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ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) 
dias, a contar da data de seu recebimento. 
 
26.3.2 - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
26.4 - Se os licitantes vencedores se recusarem a assinar o contrato, sem 
justificativa por escrita aceita pela Administração, será convocado outro 
licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim 
sucessivamente. 
 
26.5 - No caso do subitem anterior, sujeitam-se os licitantes vencedores, às 
penalidades aludidas no item 23 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, deste 
Edital e na minuta contratual em anexo. 
 
26.6 - Se o(s) licitante(s) vencedor(es) não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações 
legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, 
feita a negociação, assinar o contrato. 
 
27. DA RESCISÃO   
 
27.1 - O contrato poderá ser rescindido nos termos da Lei nº 14.133/21 e 
alterações e nos moldes definidos na minuta contratual em anexo. 
 
28. DA DILIGÊNCIA  
 
28.1 - O Pregoeiro poderá, a qualquer momento, solicitar demais 
esclarecimentos que julgar necessários. 
 
28.2 - Em qualquer fase do procedimento licitatório, é facultado ao Pregoeiro 
ou autoridade superior promover diligência destinada a esclarecer ou completar 
a instrução do processo. 
 
28.3 - Como resultado das diligências acima referidas, objetivando um juízo de 
verdade real, será permitida a inclusão de documentos ou informação 
necessários para apurar fatos existentes à época da licitação, concernentes à 
proposta de preços ou habilitação dos participantes, porém não documentados 
nos autos. 
 
29. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
29.1 - Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no Portal da 
Transparência. 
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29.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
 
29.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 
pública observarão o horário de Brasília - DF. 
 
29.4 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 
sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
 
29.5 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 
 
29.6 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
 
29.7 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 
 
29.8 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e 
vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 
29.9 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
29.10 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 
Edital. 
 
29.11 - O Edital está disponibilizado na íntegra no endereço eletrônico nos 
sites:  
a. Portal da Transparência - www.cabeceiras.go.gov.br 
b.       PNCP-Portal Nacional de Compras Publicas 
 
29.12 - Informações complementares que se fizerem necessárias deverão ser 

http://www.cabeceiras.go.gov.br/
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procuradas pelo interessado no Setor de Licitações, deste Município, situado 
na Prefeitura Municipal localizada no endereço citado no preâmbulo desse 
Edital, pelo telefone (061)3636-1446 e ainda através do e-mail: 
cplcabeceiras@gmail.com. 
 
29.13 - As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar 
do certame obrigam-se a acompanhar as publicações referentes ao processo 
nos sites: www.cabeceiras.go.gov.br - Portal da Transparência; bem como as 
publicações no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Goiás e/ou Diário 
Oficial da União, quando for o caso, com vistas a possíveis alterações e avisos. 
 
29.14 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, e deverão ser inclusos 
no sistema os seguintes anexos os quais deverão ser anexados ao sistema: 
 
29.15 – Para dirimir as questões relativas ao presente Edital, elege-se como 
foro competente o de Cabeceirasa- Estado de Goiás, com exclusão de 
qualquer outro. 

 
 

Cabeceiras - GO, 21 de Novembro de 2024. 
 
 
 

Talissa Tomé Palácio 
Pregoeira 

 
 

 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1 – Objeto  
1.1 O presente Termo de Referência tem por finalidade estabelecer as 

especificações técnicas e os elementos necessários e suficientes, com 
o nível de precisão adequado para a registro de preços para futura 
contratação de empresas para fornecimento de materiais elétricos, 
destinados a iluminação pública, manutenção e conservação dos 
prédios e logradouros públicos e cemitério municipal para uso exclusivo 
da Secretaria Municipal de Iluminação Pública, junto ao Município 
através de Pregão Presencial e Sistema de Registro de Preços (SRP), 
quantidades e valores de referência a seguir: 

ITEM CODIGO ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
UND DE 
MEDIDA 

QUANT 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 
SINAPI -
408 

ABRACADEIRA DE NYLON PARA AMARRACAO 
DE CABOS, COMPRIMENTO DE 390 X *4,6* MM    

PÇ 100 R$ 0,84 R$ 84,00 

2 
SINAPI -
411 

ABRACADEIRA DE NYLON PARA AMARRACAO 
DE CABOS, COMPRIMENTO DE 200 X *4,6* MM     

PÇ 100 R$ 0,17 R$ 17,00 

3 
SINAPI -
11929 

ABRACADEIRA, GALVANIZADA/ZINCADA, 
ROSCA SEM FIM, PARAFUSO INOX, LARGURA 
FITA *12,6 A *14 MM, D = 4" A 4 3/4"         

UN 100 R$ 14,53 R$ 1.453,00 

4 
SINAPI -
43132 

ARAME GALVANIZADO 12 BWG, D = 2,76 MM 
(0,048 KG/M) OU 14 BWG, D = 2,11 MM (0,026 
KG/M)          

KG 30 R$ 23,40 R$ 702,00 

5 
GOINFRA 
3004 

ARMACAO SECUNDARIA LEVE 2 ELEMENTOS PÇ 100 R$ 23,30 R$ 2.330,00 

6 
SINAPI -
39380 

BASE PARA RELE COM SUPORTE METALICO    
. 

PÇ 100 R$ 22,35 R$ 2.235,00 

7 SINAPI BASTÃO DE SILICONE PÇ 100 R$ 4,36 R$ 436,00 

8 SINAPI BASTÃO SNOW LED PÇ 50 R$ 47,63 R$ 2.381,50 

9 
SINAPI12
893 

BOTA DE SEGURANCA COM BIQUEIRA DE ACO 
E COLARINHO ACOLCHOADO    

PÇ 2 R$ 67,20 R$ 134,40 

10 
SINAPI13
954 

BRAÇO CURVO 3MTS GALVANIZADO A FOGO, 
Braço curvo longo de 3,0M, 20 MM para luminária 
de 150 W A 400 W com ou sem alojamento, curvo 
com sapata e acabamento zincado. 

PÇ 100 R$ 147,63 R$ 14.763,00 

11 
SINAPI12
512 

BRAÇO RETO 1MT GALVANIZADO A FOGO, 
Braço RETO de 1,0M, 20 MM para luminária de 
150 W A 400 W com ou sem alojamento, curvo 
com sapata e acabamento zincado. 

PÇ 100 R$ 42,47 R$ 4.247,00 

12 
SINAPI14
374 

BUCHA DE NYLON S-10 PÇ 100 R$ 0,84 R$ 84,00 

13 
SINAPI19
93 

CABO FLEXÍVEL 1,5MM, Cor preto,condutor 
formado por fio de cobre, têmpera mole, 
encordoamento com formação classe 1, isolado de 
PVC 70 ºC, antichama. 

M 500 R$ 2,01 R$ 1.005,00 

14 
SINAPI -
1020 

CABO FLEXÍVEL 10,0MM, Cor preto, condutor 
formado por fio de cobre, têmpera mole, 
encordoamento com formação classe 1, isolado de 
PVC 70 ºC, antichama 

M 500 R$ 10,24 R$ 5.120,00 
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15 
SINAPI-
1022 

CABO FLEXÍVEL 2,5MM, Cor preto, condutor 
formado por fio de cobre, têmpera mole, 
encordoamento com formação classe 1, isolado de 
PVC 70 ºC, formação classe 1, isolado de PVC 70 
ºC, antichama. 

M 500 R$ 2,80 R$ 1.400,00 

16 
SINAPI1-
1021 

CABO FLEXÍVEL 4,0MM, Cor preto, formação 
classe 1, isolado de PVC 70 ºC, antichama. 

M 500 R$ 4,30 R$ 2.150,00 

17 
SINAPI-
39249 

CABO FLEXÍVEL 6,0MM, Cor preto, condutor 
formado por fio de cobre, têmpera mole, 
encordoamento com formação classe 1, isolado de 
PVC 70 ºC, antichama. 

M 500 R$ 6,25 R$ 3.125,00 

18 
SINAPI-
39963 

CABO  MULTIPLEXADO  DUPLEX 2X25MM, 
Cabo multiplexado de alumínio 2X25 MM, condutor 
fase: alumínio, 1350, com resistência à tração 
mínima de 105 MPA, isolado em composto 
termoplástico (PE) - 70º ou termofixo (XLPE) - 90º, 
condutor neutro de sustentação: condutor sólido ou 
encordoado de alumínio NU, 1350, tempera H-19, 
duplex: neutro NÚ + 1 condutor gravado fase 1, 
NBR - 8182: cabos de potência multiplexados, 
auto- sustentados, com isolação sólida extrudada 
de polietileno termoplástico(PE) ou termofixo 
(XLPE) para tensões até 0,6/1KV. 

M 500 R$ 8,43 R$ 4.215,00 

19 
SINAPI-
39964 

CABO MULTIPLEXADO QUADRIPLEX   4X35MM,   
Cabo multiplexado de alumínio 4X35 MM, condutor 
fase: alumínio, 1350, com resistência à tração 
mínima de 105 MPA, isolado em composto 
termoplástico (PE) - 70º ou termofixo (XLPE) - 90º, 
condutor neutro de sustentação: condutor sólido ou 
encordoado de alumínio NU, 1350, tempera H-19, 
duplex: neutro NÚ + 1 condutor gravado fase 1, 
NBR - 8182: cabos de potência multiplexados, 
auto- sustentados, com isolação sólida extrudada 
de polietileno termoplástico(PE) ou termofixo 
(XLPE) para tensões até 0,6/1KV. 

M 500 R$ 23,49 R$ 11.745,00 

20 
GOINFRA 
-3092 

CABO NAX 4 X10,0MM - CABO RÍGIDDO NAX 
4X10,0MM 750V - CONDUTOR ELÉTRICO 
COBRE ELETROLÍTICO DE ALTA PUREZA - 
70ºC CLASSE 5 CONFORME NM280, ALTA 
RESISTENCIA E ISOLAMENTO 

M 500 R$ 42,96 R$ 21.480,00 

21 
SINAPI-
12895 

CAPACETE PARA ELETRICISTA COM ABA 
TOTAL - APRESENTAR CA DO MINISTÉRIO DO 
TRABALHO E  EMPREGO  SOBRE  PENA  DE 
DESCLASSIFICAÇÃO 

PÇ 2 R$ 40,85 R$ 81,70 

22 
GOINFRA 
-3192 

CHAVE DE COMANDO 2 X 30A , Chave 
magnética 2x30 A caixa emabs UV-estabilizada à, 
prova de intempérie com tomada para rele 
fotoelétrico; tensões de operação 220/240 V; 
50/60HZ contatos de prata óxido de cádmo: 
proteção padrão até 60A - fusíveis cartucho de 
70MM de comprimento acima de 60A- fusíveis tipo 
NH com 2 suportes para montagem com 
dobradiças e gaxeta de vedação " contatos de 
carga" NF ( normalmente fechados) para utilizar 
com rele fotoelétrico de contatos "na" 
(normalmente abertos) versões até 30A incluem 
terminais com conectores modelos de 80A e 100A 
com rabichos para ligação bobina de fácil 
substituição   sem   necessidade   de desconectar 
a chave da rede 

PÇ 10 R$ 459,41 R$ 4.594,10 

23 
GOINFRA 
-3210 

CONECTOR PERFURANTE - CONECTOR TIPO 
PARAFUSO FENDIDO 70 MM2 

PÇ 100 R$ 20,03 R$ 2.003,00 
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24 
GOINFRA 
-3211 

CONECTOR TIPO PARAFUSO FENDIDO 95 MM2 PÇ 100 R$ 31,28 R$ 3.128,00 

25 
GOINFRA 
-3215 

CONTACTOR 3TF 44.22 - CORRENTE: 
(AC3/380VCA) 32A E (AC1/LTH) 50A; TENSÃO 
DA BOBINA DE OPERAÇÃO (50/60HZ): 24VCA, 
110VCA, 220VCA E 380VCA; VIDA ÚTIL - AC3 
(OPERAÇÕES): ELÉTRICA  2.000.000,  
MECÂNICA 15.000.000, CICLOS/HORA 1.800; 
CONTATOS AUXILIARES INCLUSOS: 2NA + 
2NF. ACRESCENTAR MAIS UM JOGO UM DE 
CONTATO AUXILIAR 2NA+2NF FORA OS QUE 
ESTÃO INCLUSOS NA CONTATORA PARA 
REFIL. 

PÇ 4 R$ 189,50 R$ 758,00 

26 
GOINFRA 
-3260 

DISJUNTOR MONOPOLAR DE 35 A 50-A PÇ 25 R$ 14,80 R$ 370,00 

27 
GOINFRA 
-3261 

DISJUNTOR TRIPOLAR 40 A 50A PÇ 25 R$ 70,22 R$ 1.755,50 

28 
GOINFRA 
-3286 

ELETRODUTO DE PVC RIGIDO DIAMETRO 3/4" M 200 R$ 5,61 R$ 1.122,00 

29 
GOINFRA 
-3923 

ELETRODUTO PVC FLEXÍVEL (MANGUEIRA 
CORRUGADA LEVE) DIAM.25MM 

M 200 R$ 2,47 R$ 494,00 

30 
SINAPI -
938 

FIO DE COBRE, SOLIDO, CLASSE 1, ISOLACAO 
EM PVC/A, ANTICHAMA BWF-B, 450/750V, 
SECAO NOMINAL 10 MM2   

M 200 R$ 9,49 R$ 1.898,00 

31 
SINAPI -
939 

FIO DE COBRE, SOLIDO, CLASSE 1, ISOLACAO 
EM PVC/A, ANTICHAMA BWF-B, 450/750V, 
SECAO NOMINAL 2,5 MM2        

M 200 R$ 2,63 R$ 526,00 

32 
SINAPI -
944 

FIO DE COBRE, SOLIDO, CLASSE 1, ISOLACAO 
EM PVC/A, ANTICHAMA BWF-B, 450/750V, 
SECAO NOMINAL 4 MM2     

M 200 R$ 4,16 R$ 832,00 

33 
GOINFRA
- 3318 

FITA DE AUTOFUSÃO - FITA AUTOFUSÃO 
NORMA ASTMD-4388 LARGURA 19MM 
ESPESSURA: 0,76MM RECOMENDADA PARA 
CABOS EM EMENDAS E TERMINAÇÕES ATÉ 
69KV INCLUSIVE AQUELAS QUE TERÃO 
CONTATO COM A UMIDADE ROLO COM 10 
METROS - APROVADA PELO INMETRO 

RL 25 R$ 25,99 R$ 649,75 

34 
GOINFRA
- 3319 

FITA ISOLANTE, ROLO DE 10,00 M PÇ 25 R$ 6,00 R$ 150,00 

35 
GOINFRA
- 4005 

LUMINÁRIA PARA JARDIM COM POSTE 2,50 M 
COM 02 GLOBOS 

PÇ 25 R$ 369,90 R$ 9.247,50 

36 
GOINFRA
- 3752 

INTERRUPTOR P/QUADRO DE COMANDO PÇ 25 R$ 8,62 R$ 215,50 

37 
GOINFRA
- 4052 

LÂMPADA BULBO LED, BASE E27, BIVOLT 40 
W, 2400 A 3000 LUMENS, LUZ BRANCA 

PÇ 300 R$ 29,60 R$ 8.880,00 

38 
SINAPI -
38194 

LAMPADA LED 10 W BIVOLT BRANCA, 
FORMATO TRADICIONAL (BASE E27)       

PÇ 200 R$ 4,99 R$ 998,00 

39 
GOINFRA
- 3856 

LÂMPADA VAPOR METÁLICA 250W, BULBO 
TUBULAR 2000K BOCAL E- 40 FLUXO 
LUMINOSO SUPERIOR OU IGUAL A 35.000 
LUMENS E VIDA MEDIANA SUPERIOR OU 
IGUAL A 12.000 HORAS, EFICIÊNCIA LUMINOSA 
83LM/W, IRC92, POSIÇÃO DE 
FUNCIONAMENTO UNIVERSAL. SOMENTE 
SERÃO ACEITAS AS LÂMPADAS CUJO 
FORMATO E AS DIMENSÕES ESTIVEREM DE 
ACORDO COM A NORMA NBR IEC 662/1997 DE 
FABRICAÇÃO  NACIONAL  COM SELOS 

PÇ 50 R$ 60,75 R$ 3.037,50 
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INMETRO E PROCEL. 

40 
GOINFRA
- 4065 

LUMINÁRIA LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, 
CORPO EM ALUMÍNIO INJETADO, POTÊNCIA 
MÍNIMA DE 240W, FLUXO LUMINOSO >=32.000 
LUMENS, TCC=5000K, IP>=66, VIDA ÚTIL MÍN.: 
50.000H 

PÇ 100 R$ 924,26 R$ 92.426,00 

41 
GOINFRA
- 3885 

LUMINÁRIA BLINDADA PARA TETO COM 
GRADE ( MÉDIA ) - BASE E-27 

PÇ 50 R$ 128,90 R$ 6.445,00 

42 
GOINFRA
- 4073 

LUMINÁRIA PLAFON LED QUADRADO DE 
EMBUTIR, CORPO METÁLICO, POTÊNCIA 
MÍNIMA DE 18W, FLUXO LUMINOSO IGUAL OU 
SUPERIOR A 1200 LUMENS, TCC DE 4000K, 
IP20, VIDA ÚTIL MÍN.: 25.000 H, MEDIDAS 
APROXIMADAS DE 20X20 CM 

PÇ 20 R$ 31,57 R$ 631,40 

43 
GOINFRA
- 3991 

LUMINÁRIA TIPO ARANDELA DE USO 
EXTERNO - BASE E-27 

PÇ 50 R$ 121,25 R$ 6.062,50 

44 
GOINFRA
- 3725 

PADRAO MONOFASICO, 10 MM2 H=7 METRO PÇ 5 R$ 1.072,50 R$ 5.362,50 

45 
GOINFRA
- 3728 

PADRAO TRIFASICO 10 MM2 H=7 METRO PÇ 5 R$ 1.565,00 R$ 7.825,00 

46 
SINAPI 
39387 

LAMPADA LED TUBULAR BIVOLT 18/20 W, 
BASE G13      

PÇ 100 R$ 9,56 R$ 956,00 

47 
SINAPI- 
2510 

RELE FOTOELETRICO INTERNO E EXTERNO 
BIVOLT 1000 W, DE CONECTOR, SEM BASE    . 

PÇ 300 R$ 39,08 R$ 11.724,00 

    TOTAL                                                                                        R$251.279,85 

 
 

2 – DESCRIÇÃO E JUSTIFICATIVA  
Justifica-se a referida contratação de empresas para fornecimento 
de materiais elétricos, destinados a iluminação pública, manutenção 
e conservação dos prédios e logradouros públicos e cemitério 
municipal para uso exclusivo da Secretaria Municipal de Iluminação 
Pública, faze–se necessário a demanda para continuidade e a 
ampliação na prestação de serviços público. Essenciais na 
iluminação pública municipal. Investir na modernização da 
iluminação pública gera economia ao Município, pois a 
eficientização energética entrega maior luminosidade com menos 
custo. As lâmpadas LED emitem luz branca com índice de 70% da 
percepção das cores, contra 30% das lâmpadas comuns. As 
características do material pretendido difere das fontes de luz 
tradicionais, o LED oferece vantagens absolutas de desempenho 
quando comparado às demais tecnologias de iluminação (U.S. 
DOE, 2012a). Entre os principais benefícios, encontram-se: 

 Eficiência energética: produz mais luz (lúmens) por watt consumido, 
levando à economia de energia – de 50% a 80% – quando comparado 
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a tecnologias tradicionais, resultando em redução de custo e de 
emissões de carbono. Nas lâmpadas incandescentes, mais de 90% da 
energia elétrica é desperdiçada em forma de calor (radiação 
infravermelha) (U.S. DOE, 2012a). 
Economia de custos: redução da demanda de energia, proteção 
contra elevação de preços, menor custo de manutenção e de inspeção. 
Com isso, o custo total de propriedade, total ownership cost (TOC), é 
reduzido. 

Controlabilidade: ajuste dinâmico (dimerização) sobre o espectro de cor da 
luz, intensidade e direção permite novos projetos de sistemas de iluminação. 

Segurança: LED oferecem visibilidade superior nos ambientes, bem como 
reduzem a poluição visual. 

Tempo de vida: LED são construídos para terem durabilidade estimada em até 
cem mil horas de uso. Quanto à durabilidade dos produtos, estima-se menor 
tempo de vida (iluminação pública, cinquenta mil horas; e aplicação geral, 25 
mil horas) em função do módulo eletrônico empregado. 

Proteção ao meio ambiente: LED não emitem radiação UV e não contêm 
mercúrio, substância tóxica encontrada principalmente nas lâmpadas de 
descarga de alta pressão de vapor de mercúrio e, em menor quantidade, nas 
fluorescentes e fluorescentes compactas. A energia consumida é o fator de 
maior impacto ambiental durante o ciclo de vida das lâmpadas – período entre 
a fabricação, utilização ao fim de vida (descarte) (OSRAM, 2009). Ademais, a 
fase de produção das lâmpadas mencionadas (incandescentes, CFL e LED) é 
insignificante quando comparada à de fabricação, visto que utiliza cerca de 2% 
do total de energia demandada. Essa é a razão pela qual, mesmo não 
contendo materiais tóxicos, as lâmpadas incandescentes geram maior impacto 
ambiental em comparação com as CFL e as LED (U.S. DOE, 2012b). 

Diante do exposto, justificamos ainda que se faz necessário à aquisição dos 
produtos acima relacionados, para que seja realizada a manutenção da 
iluminação públicos essenciais, a fim de mantê-los em condições ideais de 
funcionamento, portanto, diante da demanda, foi estimado uma quantidade que 
atenda às necessidades dos departamentos. 

3 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

3.1 O procedimento licitatório a ser adotado obedecerá, integralmente, ao que 
estabelece Lei n° 14.133/2021, com alterações e todas as demais normas e 
legislações vigentes e aplicáveis ao presente termo, especialmente os 
regulamentos municipais. 
 

4 - METODOS E ESTRATÉGIAS DE ENTREGA 
 

 4.1 Os produtos serão entregues ao CONTRATANTE, mediante os seguintes 
procedimentos: 
4.2 Os produtos deverão ser entregues, pela CONTRATADA, mediante 
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5 -  AVALIAÇÃO DO CUSTO 
 

5.1 O valor da despesa com aquisições de equipamento, Secretaria Municipal 
de Viação Obras, Transportes e Serviços Públicos, descritos no presente 
termo foram mensurados previamente, contudo existe a variabilidade da 
demanda apresentada pelo período de 12 (doze) meses. No entanto, para fins 
de previsão orçamentária, estima-se o custo total da presente contratação, 
com levantamentos prévios, no valor de R$251.279,85 (Duzentos e 
cinquenta e um mil. Duzentos e setenta e nove reais e oitenta e cinco 
centavos), conforme descriminada no item 2.1 deste termo de referência. 

 
5.1 O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do 

processo administrativo, elaborado com base em orçamentos recebidos de 
empresas que se propuseram a fornecer orçamento, pesquisa de 
mercado, análise de Editais, Atas de Registro de Preço e Contratos da 
Administração Pública conforme Acórdão AC-CON n° 00013/2013 – 
TCM/GO – Processo n° 13115/13. Tabelas AGETOP Tabela de preços: 
Tabela de preços: Tabela: 259 - TABELA DE CUSTOS DE OBRAS CIVIS - 
T259 - JUNHO/2024 - SEM DESONERAÇÃO -  01/06/2024 

       SINAPI_Preco_Ref_Insumos_GO_202409_Desonerado 
 
 
6 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇO 
 
6.1 O Registro de Preço terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da 
publicação original da Ata de Registro de Preços. 
6.2 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a 
CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir o material objeto desta Ata, 

solicitação através de Ordem de Fornecimento/serviços, emitida pelo 
Departamento de Compras. 
4.3 As Ordens de Fornecimento serão para cada item do objeto desta licitação, 
e serão emitidas a partir da necessidade da Secretaria Municipal de Obras, 
deverá ser no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da emissão da 
ordem de fornecimento. 
4.4 Todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários, inclusive frete 
para a entrega e fornecimento dos itens do objeto ora licitado correrão inteira e 
exclusivamente por conta dos proponentes vencedores; 
4.5 Os itens do objeto dessa licitação deverão ser novos, de boa qualidade, 
obedecendo rigorosamente ás normas e legislações pertinentes aos objetos 
ora licitados; 
4.6 Informações referentes a entrega, agendamento, dúvidas, esclarecimentos:  
Telefone (61) 3636-1467 
E-mail: compras17.cab@hotmail.com 
Departamento de Compras 

mailto:compras17.cab@hotmail.com
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exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio 
de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou 
indenização de qualquer espécie ao CONTRATADO, sendo, entretanto, 
assegurada aos beneficiários do registro, a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições. 
6.3 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o CONTRATADO 
assume o compromisso de atender durante o prazo de sua vigência, os 
pedidos realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições 
estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis 
pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 
6.4 Mediante a retirada da Ordem de Fornecimento/Serviço e da Nota de 
Empenho, estará caracterizado o compromisso de entrega dos 
materiais/serviços. 
 
7 - DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
 
8 - CONTROLE E ALTERAÇÃO DE PREÇOS 
 
8.1 Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e 
irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas na ocorrência 
de situação que causem desiquilíbrio na contratação ou de redução dos preços 
praticados no mercado; 
8.2 O preço registrado poderá ser revisto em face de eventual redução 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos produtos 
registrados; 
8.3 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-
se superior ao preço praticado no mercado a CONTRATANTE convocará o 
CONTRATADO, visando à negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado; 
8.4 Frustrada a negociação, o CONTRATADO será liberado do compromisso 
assumido; 
8.5 Mesmo comprovada a ocorrência de situação que causem desiquilíbrio dos 
preços, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata 
e iniciar outro processo licitatório. 
 
 
9 - ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
 
9.1 O prazo de entrega dos produtos, deverá ser no prazo máximo de até 05 
(cinco) dias uteis, contados do(a) recebimento da Nota de Empenho, em 
remessa única, devendo serem entregue conforme estabelecido  pela 
Secretaria Municipal de Administração, através da ordem de fornecimento. 
9.2 O prazo de entrega e o fornecimento de material/equipamento permanente 
deverá ser no máximo até 15 (quinze) dias corridos, contados do(a) 
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recebimento da Nota de Empenho, em remessa única, devendo serem 
entregue conforme estabelecido pela Secretaria Municipal de Administração, 
através da ordem de fornecimento. 
9.3 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo 
(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta. 
9.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
9.5 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado. 
9.6 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se 
o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
9.7 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 
responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 
execução do contrato. 
 
10 -  ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 
10.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos 
os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as 
demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade 
do contrato. 
 
 
11 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
11.1 A CONTRATADA obriga-se a: 

a) Efetuar a entrega dos equipamentos/materiais permanentes na forma 
deste Termo de Referência em perfeitas condições, no prazo e locais 
indicados pela Administração, em estrita observância das especificações 
e da proposta; 

b) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, 
inerentes ao objeto da presente contratação; 

c) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida justificativa e 
comprovação; 

d) Zelar pela padronização e qualidade do produto fornecido, empregando 
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matérias primas condizentes com as necessidades de uso do produto e 
que proporcionem longa durabilidade; 

e) Entregar os itens solicitados de acordo com as especificações e 
condições constantes neste remo e no prazo determinado; 

f) Providenciar a substituição no prazo de até 05 (cinco) dias dos produtos 
que apresentarem defeito, de forma rápida, eficaz e eficiente, sem 
quaisquer ônus para a CONTRATANTE; 

g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na contratação; 

h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, 
as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a 
que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 
Referência ou na minuta de contrato; 

i) Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

j) Apresentar ao CONTRATANTE a nota fiscal contendo descrição dos 
produtos/serviços entregues, juntamente com as certidões negativas e 
indicação do contrato; 

k) Pagar os salários dos seus funcionários e demais verbas que venham a 
decorrer do cumprimento do objeto deste termo; 

l) Responder por qualquer prejuízo que seus empregados ou prepostos 
causarem ao Patrimônio do CONTRATANTE ou a terceiros, seja por 
ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos 
reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente. 

 
12 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
12.1 A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Conferir e atestar o recebimento dos equipamentos/materiais 
permanentes contratados; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos 
recebidos com as especificações constantes da proposta e do Termo de 
Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

c) Fiscalizar a entrega do produto, podendo a CONTRATANTE rejeitá-lo 
integralmente ou em parte, caso esteja em desacordo com a 
especificação apresentada neste Termo de Referência; 

d) Proporcionar todas as facilidades necessárias à CONTRATADA, 
inclusive comunicando por escrito e tempestivamente, qualquer 
mudança de Administração e endereço, bem como, qualquer ocorrência 
relacionada à entrega do produto; 

e) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
 
 
13 - DO PAGAMENTO 
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Recebimento 
13.1Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta. 
13.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
13.3O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a 
contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 
13.4O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade 
de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
13.5No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
13.6O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução 
do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança 
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
13.7O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato. 
Liquidação 
13.8Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 
prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 
prorrogáveis por igual período. 
13.9Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;                                                                                                                                
b) a data da emissão;      
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;   
e) o valor a pagar; e   
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.        

13.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao contratante; 
13.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 
à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
13.12A Administração deverá realizar consulta ao Registro Cadastral do 
Município para:  
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 
13.13Constatando-se, junto ao Registro Cadastral do Município, a situação de 
irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério do contratante. 
13.14Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos.   
13.15Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
13.16Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 
não regularize sua situação junto ao Registro Cadastral do Município.   
Prazo de pagamento 
13.17O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados 
da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
13.18No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 
até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de 
correção monetária. 
Forma de pagamento 
13.19O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
13.20Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 
a ordem bancária para pagamento. 
13.21Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

1.1.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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13.22O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

 

14 - MEDIDAS ACAUTELADORAS 

14.1 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública 
poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco 
iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível 
reparação. 
 
 

15 - CONTROLE DE EXECUÇÃO 
15.1O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. Em caso 
de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
15.2As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 
uso de mensagem eletrônica para esse fim.  
15.3O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 15.4Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
Fiscalização 
15.5A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, 
art. 117, caput). 
Fiscalização Técnica  
15.6O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para 
que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, VI); 
15.7O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, II);  
15.8 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 
determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  
15.9O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo 
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).  
15.10No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 
imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 
15.11 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 
VII). 
Fiscalização Administrativa  
15.12O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições 
de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as 
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário 
(Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).  
15.13Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, 
IV). 
 
Gestor do Contrato  
15.14 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade 
da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).  
15.15 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais 
do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  
15.16 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, III).  
15.17 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
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realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento 
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
VIII). 
15.18 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  
15.19 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações 
sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e 
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  
15.20 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor 
de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato. 

 

16 - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da legislação municipal 
vigente, o licitante que, com dolo ou culpa: 
I - advertência;  
II - multa; 
a) compensatória; 
b) de mora. 
III- impedimento de licitar e contratar; 
IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
16.2 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a 
converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a 
aplicação cumulada de outras sanções previstas neste decreto. 
 
16.3 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 23.1 poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II, do item 23.1. 
 
16.4 A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e 
correção de conduta nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave: 
I - descumprimento de pequena relevância; 
II - inexecução parcial de obrigação contratual. 
 
16.5 - A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por 
qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021, calculada na forma prevista no instrumento convocatório ou 
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no contrato, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 
superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os 
seguintes parâmetros: 
I - de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor a ser 
contratado, para aquele que: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
II – de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do 
adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual; 
III – de 2% (dois por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do 
objeto não executada, em caso de inexecução parcial do contrato; 
IV – de 10% (dez por cento) sobre o valor a ser contratado no caso de recusa 
do adjudicatário em assinar o contrato ou Ata de Registro de Preços; 
V – de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 
a) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao 
uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das 
especificações contratadas; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 
VI – de 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 
a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 
c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 
d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 
 
16.6-  O processo administrativo punitivo deverá ser instaurado de acordo com 
a legislação municipal. 
 
 
17- FONTE DE RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMETÁRIA 
17.1 Os recursos para o pagamento das despesas geradas com o objeto 
pretendido serão através de recursos oriundos próprios do Município, conforme 
dotações orçamentarias do orçamento e fontes vigente a seguir:   

 

ORGAO FONTE DOTAÇÃO VALOR 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
OBRAS E 
SERVIÇOS 
URBANOS 

 

100 

 

40.13.15.451.10.2.022.-33903000 

 
                                                                                  
R$ 251.279,85  
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18 - DA PUBLICAÇÃO DE INTENÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 

18.1 - A Intenção de Registro de Preços permite a realização de licitação única 

com a junção das demandas dos demais órgãos interessados no objeto, com 

benefícios como o de economia de processos. 

18.2 - Para participação de um IRP é necessário após a divulgação do mesmo, 

a comunicação do órgão interessado com o órgão Gerenciador. 

18.3 - Para este processo com a finalidade de REGISTRO DE PREÇO não 

foram registrados órgãos interessados, uma vez que o objeto pretendido é de 

exclusivo interesse da Secretaria de Obras. 
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A N E X O II 

PROPOSTA – MODELO 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 07/2024 
(Papel timbrado da licitante) 

 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 07/2024 

OBJETO: 

Dados a constar na proposta, preenchimento pelo     proponente Empresa: 
 CNPJ: 

Declaro que nos preços propostos, encontram-se incluídos o valor de todos os 
transportes, fretes, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como 
quaisquer outros necessários à disposição ou prestação do SERVIÇOS da 
presente licitação. 
Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos às condições 
contidas no Edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/2024, retro mencionado, 
bem como verificamos todas as especificações nele exaradas, não havendo 
qualquer discrepância nas informações e/ou documentos que dela fazem parte. 
Declaramos, ainda, que estamos cientes de todas as condições que possam, 
de qualquer forma, influir nos custos, assumindo total responsabilidade por 
erros ou omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa 
relativa ao prestação do seu SERVIÇOS. 

DA PROPOSTA: 
1-Apresentamos nossa proposta para , conforme especificados no 
Anexo I – Termo de Referência/Especificações do SERVIÇOS, parte integrante 
do presente Edital: 

2 Especificação do SERVIÇOS e Quantidade: 
 

ITEM QTD. 
 
UND 

 
DESCRIÇÃO 

 
MARCA 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

       

TOTAL R$ 0,00 

 

Informar valor total por extenso em R$ 0,00 (************). 
 

........................................, ... de ............. de 
........ 

(Local)(Data) 
.......................................................................... 

. 
Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO III 
DECLARAÇÃO DE PROPOSTA ECONÔMICA 

MODELO (Papel timbrado da licitante) EDITAL DE LICITAÇÃO N.º 
07/2024 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 07/2024 
 

OBJETO: , conforme especificados no Anexo I – Termo de 
Referência/Especificações do SERVIÇOS, parte integrante do presente Edital. 
 
A Empresa ................................, inscrita no CNPJ sob o nº , 
com sede na ................................................................, por intermédio do seu 
representante legal 
o(a) Sr(a) ............................., portador(a) do Documento de Identidade nº , 
órgão emissor .............................. e do CPF nº ...................................., 
DECLARA para fins de 
participação no Pregão Presencial Nº /2024, que sua proposta comercial 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme 
disposto no § 1º art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

 
 
 
 
35 ........................................, ... de ............... de ........ 
(Local)(Data) 
 
 
 
........................................................................... 
Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABECEIRAS 

CNPJ Nº 01.740.430/0001-02 

Av. Vicente de Paula Sousa, s/nº, Centro, Cabeceiras/GO, CEP 73.870-000, Tel (61) 

3636-1446 

 

 
 
 
 

ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E RESERVA DE CARGOS 
MODELO (Papel timbrado da licitante) EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 07/2024 

 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/2024 
 
OBJETO: , conforme especificados no Anexo I – Termo de 
Referência/Especificações do SERVIÇOS, parte integrante do presente Edital. 
 
A Empresa ..........................., inscrita no CNPJ sob o nº , 
com sede na .............................................., por intermédio do seu 
representante legal o(a) Sr(a) 
....................................., portador(a) do Documento de Identidade nº , 
órgão emissor .....................e do CPF nº ......................................, DECLARA 
para fins de 
participação no Pregão Presencial Nº /2024, que atendem aos requisitos de 
habilitação, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei, e que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
conforme disposto no inciso I do art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 
2021. 
 
Declaro ainda que conheço e concordo com todos os termos deste Edital. 
Declaro, também de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 
lei e em outras normas específicas. 
O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 
36 
........................................, ... de ............... de ........ 
(Local)(Data) 
........................................................................... 
Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABECEIRAS 

CNPJ Nº 01.740.430/0001-02 

Av. Vicente de Paula Sousa, s/nº, Centro, Cabeceiras/GO, CEP 73.870-000, Tel (61) 

3636-1446 

 

 
 
 
 
 
 

ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

MODELO (Papel timbrado da licitante) EDITAL DE LICITAÇÃO N.º 07/2024 
 
 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 07/2024 
 
OBJETO: , conforme especificados no Anexo I – Termo de 
Referência/Especificações do SERVIÇOS, parte integrante do presente Edital. 
 
A Empresa .............................., inscrita no CNPJ sob o nº , com 
sede na ....................................................., por intermédio do seu representante 
legal o(a) Sr(a) 
............................, portador(a) do Documento de Identidade nº , órgão 
emissor 
..................................... e do CPF nº , DECLARA para fins de participação 
no Pregão Presencial Nº /2024, sob as penalidades da lei, que se enquadra 
como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos do art. 3º da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os 
benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em 
nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006. 
 

........................................, ... de ............... de ........ 
(Local)(Data) 

 
 

........................................................................... 
Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO VI 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO 
INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

MODELO (Papel timbrado da licitante) 
 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 07/2024 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/2024. 

OBJETO: , conforme especificados no Anexo I – Termo de 
Referência/Especificações do SERVIÇOS, parte integrante do presente Edital. 
 
 
A Empresa .............................., inscrita no CNPJ sob o
 nº 
..................................................., com sede na , por intermédio do 
seu representante legal o(a) Sr(a) , portador(a) do Documento de 
Identidade nº 
............................., órgão emissor ..................................... e do CPF nº , 
37 DECLARA para fins de participação no Pregão Presencial Nº /2024, 
que cumpre o disposto 
            no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que a empresa 
não possui menores de dezoito 
anos em condições de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a e de qualquer 
trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 
de quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art. 68º da Lei nº 14.133, de 1 
de abril de 2021. 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 
aprendiz 
( ). 
........................................, ... de ............... de ........ 
(Local)(Data) 
 
 
........................................................................... 
Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal Obs.: Em 
caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 
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ANEXO VII 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 
IMPEDITIVO PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 07/2024 

 
 
 

A empresa , inscrita no CNPJ (M.F.) sob o nº 
  , sediada à Rua/Avenida nº , Setor/Bairro 
  , na cidade de Estado de , neste ato representado pelo  seu 
sócio/procurador  o Senhor  , nacionalidade, estado civil, residente e 
domiciliado na , portador da Carteira de Identidade n°  e CPF n° 
  , DECLARA, sob as penas da Lei, que, até a presente data, inexistem 
quaisquer fatos impeditivos para sua habilitação, no presente processo 
licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 
 
 

........................................, ... de ............... de ........ 
(Local)(Data) 
 
 
........................................................................... 
Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal Obs.: Em 
caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 
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ANEXO VIII 
 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO PREGÃO PRESENCIAL 
SRP Nº 07/2024 

 
 
 

A empresa , inscrita no CNPJ (M.F.)  sob o nº 
  sediada à Rua/Avenida nº , Setor/Bairro 
  , na cidade de Estado de , neste ato representado pelo seu 
sócio/procurador o Senhor  , nacionalidade, estado civil, residente e 
domiciliado na , portador da Carteira de Identidade n°  e CPF n° 
  , DECLARA, sob as penas da lei, para fins de participação no Pregão 
Presencial nº /2024, a inexistência de vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 
. 
 
 
 
........................................, ... de ............... de ........ 
(Local)(Data) 
 
 
........................................................................... 
Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal Obs.: Em 
caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABECEIRAS 

CNPJ Nº 01.740.430/0001-02 

Av. Vicente de Paula Sousa, s/nº, Centro, Cabeceiras/GO, CEP 73.870-000, Tel (61) 

3636-1446 

 

 
 
 

ANEXO IX 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/2024 
CONTRATO Nº ________/2024 

 
 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE 
________________________________
______, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICIPIO DE CABECEIRAS E A 
EMPRESA................................................
........ 

 
 O MUNICIPIO DE CABECEIRAS..................................,   RG   

.............................-   e  CPF..........................., no uso das atribuições doravante 
denominado CONTRATANTE e a empresa ......................, com sede no 
......................, CNPJ,..............., telefone ..................., FAX ......................, neste 
ato representada por   seu   ......................., Sr.  ............................, RG  
.....................e  CPF ........................., doravante denominada 
CONTRATADA, celebram o presente contrato, com fundamento na Lei n.º 
14.133/2021, com suas alterações, observando-se o contido no Processo n.º 
___/2023, Edital de Pregão nº 07/2024 e mediante as cláusulas a seguir 
enumeradas. 
1. DO OBJETO 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de ________,  

nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. As especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 

cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) 

são as que seguem:  

Item nº  Descrição Unidade Quantidade Valor 

Unitário 

Valor Total 

      

 

2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.2.1. O Termo de Referência; 

2.2.2. O Edital da Licitação; 

2.2.3. A Proposta do contratado; 
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2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

3. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 

_________, contados da assinatura na forma do artigo 106 da Lei n° 14.133, 

de 2021, podendo ser prorrogado por igual período 

4. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS 

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 

assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 

recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

5. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

6. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  

6.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor 

total de R$ ....... (....). 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

7. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

7.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 

referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

8. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 

um ano contado da data dos orçamentos, em _//_. 

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 

contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 
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8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, 

o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo.  

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

9. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

9.1. São obrigações do Contratante: 

9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

9.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

9.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

9.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

9.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 

Contrato e no Termo de Referência. 

9.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
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9.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

9.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

9.10.  A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 

período.  

9.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

9.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

10.1 - Os licitantes vencedores ficarão obrigados a: 

10.1.1 - Fornecer os objetos nas condições e especificações do Termo de 

Referência, no preço e no prazo estipulados no Edital; 

10.1.2 - Entregar os objetos especificados e em conformidade com o estipulado 

no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. 

10.1.3 - Recebidos os objetos especificados no Termo de Referência, estes 

serão conferidos pelo setor competente, que atestará a regularidade dos 

mesmos. Se constatada qualquer irregularidade, a empresa deverá substituí-

lo(s), em conformidade com o disposto na minuta contratual; 

10.1.4 - A Contratada deverá substituir os objetos descritos no Termo de 

Referência imediatamente após a notificação feita pela Contratante que 

apresentarem irregularidade na sua execução, comprovada através de testes 

descritos no Anexo I - Termo de Referência. Estando em mora os licitantes 

vencedores, o prazo para substituição dos objetos não interromperá a multa 

por atraso prevista na minuta contratual. 
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10.1.5 - Manterem durante o fornecimento do contrato todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10.1.6 - Não transferirem a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da presente 

licitação, sem prévia anuência da Administração. 

10.1.7 - Demais responsabilidades definidas na minuta contratual em anexo, 

bem como as especificações do Termo de Referência. 

10.1.8 - Atender as condições de recebimento e aceitação dos objetos licitados. 

10.1.9 - Correrão por conta da Contratada todas as despesas, enfim todos os 

custos diretos e indiretos, tais como: impostos, deslocamentos, transporte, 

despesas trabalhistas, previdenciárias, seguros, enfim todos os custos 

necessários à fiel execução do objeto desse termo. 

10.1.10 - A contratada está obrigada a prestar todos os esclarecimentos que 

forem solicitados pela fiscalização da Contratante, cujas exigências, desde que 

compatíveis com as desse termo, deverá obrigatoriamente atender. 

10.1.11 - A Contratada deverá manter, durante todo o Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas nesse termo, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação respectiva. 

10.1.12 - A Contratada está obrigada a responsabilizar-se por danos causados 

diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, ou dolo na 

execução do objeto em questão, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade e fiscalização ou o acompanhamento da Contratante. 

10.1.13 - A Contratada está obrigada a assumir a responsabilidade por todas 

as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 

acidentes de trabalho, quando: em decorrência da espécie, forem vítimas seus 

empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que 

ocorridas em dependências da Contratante. 

10.1.14 - A Contratada está obrigada a cumprir e fazer cumprir, seus 

prepostos, mandatários ou conveniados; leis, regulamentos e posturas, bem 

como, quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, 

pertinentes à matéria objeto da contratação em questão, cabendo-lhe única e 

exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão de 

seus prepostos ou convenientes. 
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10.1.15 - Além das responsabilidades resultantes da Lei nº 14.133/21, constitui 

ainda obrigações e responsabilidades da CONTRATADA: 

a) Executar fielmente o contrato, de acordo com as Cláusulas avençadas; 

b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto contratado, em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução; 

c) O licitante vencedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários em até 

25% (vinte e cinco por cento) do valor total da adjudicação; 

d) Após a homologação, comparecer para assinatura do Contrato, no prazo 

de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação formal, 

conforme o caso; 

e) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização 

da contratante; 

f) Manter durante toda a execução do termo respectivo, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na contratação. 

g) A contratada deverá obrigatoriamente entregar o material de acordo com 

as especificações determinadas em quantidade e especificações que trata este 

termo. 

h) A Contratada deverá substituir os objetos descritos no Termo de 

Referência imediatamente após a notificação feita pela Contratante que 

apresentarem adulteração na sua composição, comprovada através de testes 

descritos no Anexo I - Termo de Referência. 

i) A inobservância destas normas acarretará na aplicação das penalidades 

previstas no Edital e contrato. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  

11.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS  

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da legislação vigente, o 

licitante que, com dolo ou culpa: 
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I - advertência;  

II - multa; 

a) compensatória; 

b) de mora. 

III- impedimento de licitar e contratar; 

IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.2 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a 

converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a 

aplicação cumulada de outras sanções previstas neste decreto. 

12.3 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 12.1 poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II, do item 12.1. 

12.4 A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e 

correção de conduta nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave: 

I - descumprimento de pequena relevância; 

II - inexecução parcial de obrigação contratual. 

12.5 - A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por 

qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, calculada na forma prevista no instrumento convocatório ou 

no contrato, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 

superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os 

seguintes parâmetros: 

I - de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor a ser 

contratado, para aquele que: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

II – de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do 

adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual; 

III – de 2% (dois por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do 

objeto não executada, em caso de inexecução parcial do contrato; 
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IV – de 10% (dez por cento) sobre o valor a ser contratado no caso de recusa 

do adjudicatário em assinar o contrato ou Ata de Registro de Preços; 

V – de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 

a) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao 

uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das 

especificações contratadas; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 

VI – de 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 

a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 

d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

12.6-  O processo administrativo punitivo deverá ser instaurado de acordo com 

a legislação vigente. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as 

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 

ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a 

Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 

contrato. 

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior 

decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 

sanções administrativas; e   
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 

contratual. 

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 

artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da 

mesma Lei. 

13.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura 

da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de 

concluir o contrato. 

13.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. Indenizações e multas. 

13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 

indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021).  

13.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 

14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
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14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento do município deste exercício, 

na dotação abaixo discriminada: 

14.2. ________ 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 

124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração 

de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 

contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 

seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 

prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 

forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção 

ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, 

de 2011. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 



 

 

 

 

ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABECEIRAS 

CNPJ Nº 01.740.430/0001-02 

Av. Vicente de Paula Sousa, s/nº, Centro, Cabeceiras/GO, CEP 73.870-000, Tel (61) 

3636-1446 

 

18.1. Fica eleito o Foro do Município de Formosa – GO, para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
Cabeceiras,____/_______/2023. 
 
 
 

Pelo CONTRATANTE Pela 
CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: 

 
1 ª    

 
 

2ª    
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ANEXO X 

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º ......... 

 

O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de 

registro de preços), com sede no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), 

nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ...... de 202..., publicada no ....... de 

..... de ....... de ....., portador da matrícula funcional nº ...................,, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 

eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de 

...../...../202....., processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços 

da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), 

atendendo as condições previstas no Edital de licitação , sujeitando-se as 

partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no 

Decreto Municipal nº_______, e em conformidade com as disposições a seguir: 

7.1.1 DO OBJETO 

7.2 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual 

contratação de ........ , especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de 

Referência, anexo ...... [do edital de Licitação nº ........../20...], que é parte 

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 

registrados, independentemente de transcrição. 

7.2.1 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

7.3 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades 

mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições 

ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 
Especificaç Marca  Modelo Unidade QuantidadQuantidValor Prazo 
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ão (se exigida 

no edital) 

(se exigido no 

edital) 

eMáxima ade 

Mínima 

Un garanti

a ou 

validad

e 

         

 

7.4 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de 

preços consta como anexo a esta Ata. 

7.4.1 ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

7.5 O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).... 

7.6 {Além do gerenciador, não há [ou] São} órgãos e entidades públicas 

participantes do registro de preços: 

Item nº  Órgãos 

Participantes 

Unidade Quantidade 

    

    

    

7.6.1 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.7 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração 

Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do 

procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 

não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1 Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 

situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 

público; 

4.1.2 Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os 

valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; 

e 

4.1.3 Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 

fornecedor. 

7.8 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada 

após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 



 

 

 

 

ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABECEIRAS 

CNPJ Nº 01.740.430/0001-02 

Av. Vicente de Paula Sousa, s/nº, Centro, Cabeceiras/GO, CEP 73.870-000, Tel (61) 

3636-1446 

 

4.2.1 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas 

possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua 

capacidade de gerenciamento. 

7.9  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou 

entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação 

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

7.10  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da 

contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do 

órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de 

registro de preços. 

7.11 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços 

da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens 

para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do 

item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

7.12 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 

gerenciador e para os participantes. 

7.13 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na 

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 

de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do 

número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de 

registro de preços. 

7.14 Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo 

médico-hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada 

pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7 

7.15 A adesão à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora 

da União, Estados e Distrito Federal por órgãos e entidades da Administração 

municipal deverá ser comprovada a compatibilidade dos preços registrados 

com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei Federal n. 

14.133/2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

7.16 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro 

de preços. 
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7.16.1 VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA 

7.17 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a 

partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo 

ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 

que comprovado o preço vantajoso. 

7.18 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada 

pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento 

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra 

ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.19 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 

alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.20 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser 

observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de 

preços: 

7.20.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, 

devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta 

em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites 

dela; 

7.20.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

a) Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos 

do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

b) Mantiverem sua proposta original.  

7.20.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos 

licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

7.21 O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de 

cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 

signatário da ata. 

7.22 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 

aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão 

aqueles que mantiverem sua proposta original. 

7.23 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que 

se refere o item 5.4.2 somente será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
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7.23.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital; e 

7.23.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 

preços nas hipóteses previstas no item 7.37.1. 

7.24 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será 

divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de 

registro de preços. 

7.25 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital 

e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

7.26 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado 

o disposto no item 7.23, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

7.27 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2, “a”, aceitar 

a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor 

estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

7.27.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 

remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 

acima do preço do adjudicatário; ou 

7.27.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 

frustrada a negociação de melhor condição. 

7.28 A existência de preços registrados implicará compromisso de 

fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração 

a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

7.28.1 ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

7.29 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em 

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato 

que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 

seguintes situações: 

7.29.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
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incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.29.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 

encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados;  

7.29.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de 

cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e 

o índice previstos para a contratação;   

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 

critérios definidos para a contratação. 

7.29.4 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.30 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 

no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora 

convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

7.30.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, 

o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item 

registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.30.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.30.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.30.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará 

aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 

registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 

diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.31 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço 

registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na 

ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 

registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 
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7.31.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 

alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que 

demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 

inicialmente pactuadas. 

7.31.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente 

que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou 

entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 

do item 7.38, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

na legislação aplicável. 

7.31.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do 

item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 

registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.31.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 

Erro! Fonte de referência não encontrada., e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.31.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 

inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.31 e no item 7.31.1, 

o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com 

a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.31.6  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 

preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 

necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

7.31.7 REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

7.32  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas 

de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade 

gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes 

do registro de preços. 

7.33  O remanejamento somente poderá ser feito: 

7.33.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; 

ou 

7.33.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante. 
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7.34 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades 

que pretende contratar será considerado participante para efeito do 

remanejamento. 

7.35 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o 

remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente 

informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 

anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 

informados. 

7.36 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos 

Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor 

beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

7.37 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão 

ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra 

centralizada, nos termos do item 7.34, a distribuição das quantidades para a 

execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

7.37.1 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 

PREÇOS REGISTRADOS 

7.38 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o 

fornecedor: 

7.39 O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão 

gerenciador quando o fornecedor: 

9.2.1 For liberado. 

9.2.2 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa 

aceitável. 

9.2.3  Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado. 

9.2.4   Sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n. 

14.133/21. 

9.2.5  Não aceitar o preço revisado pela Administração. 

9.3 A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo 

órgão gerenciador: 

9.3.1 Pelo decurso do prazo de vigência. 

9.3.2 Pelo cancelamento de todos os preços registrados. 
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9.3.3 Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou 

fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas 

na ata, devidamente demonstrado. 

9.3.4 Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

9.4 No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da 

Administração, será assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

9.4.1 O fornecedor ou prestador será notificado por meio eletrônico para 

apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da 

comunicação. 

10 DAS PENALIDADES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da legislação municipal, o 
licitante que, com dolo ou culpa: 
I - advertência;  
II - multa; 
a) compensatória; 
b) de mora. 
III- impedimento de licitar e contratar; 
IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
10.2 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a 
converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a 
aplicação cumulada de outras sanções previstas neste decreto. 
10.3 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.1 poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II, do item 10.1. 
10.4 A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e 
correção de conduta nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave: 
I - descumprimento de pequena relevância; 
II - inexecução parcial de obrigação contratual. 
10.5 - A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por 
qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021, calculada na forma prevista no instrumento convocatório ou 
no contrato, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 
superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os 
seguintes parâmetros: 
I - de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor a ser 
contratado, para aquele que: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
II – de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do 
adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual; 
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III – de 2% (dois por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do 
objeto não executada, em caso de inexecução parcial do contrato; 
IV – de 10% (dez por cento) sobre o valor a ser contratado no caso de recusa 
do adjudicatário em assinar o contrato ou Ata de Registro de Preços; 
V – de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 
a) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao 
uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das 
especificações contratadas; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 
VI – de 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 
a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 
c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 
d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 
10.6-  O processo administrativo punitivo deverá ser instaurado de acordo com 
legislação vigente. 

11 CONDIÇÕES GERAIS 

11.3 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para 

entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor 

registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos 

no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.4 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será 

admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de 

mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias 

de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas 

partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).  

Local e data 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) 

fornecedor(s) registrado(s) 

 


